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Ao oitavo dia do mês de dezembro, do ano de dois mil e vinte e cinco, às quatorze 
horas e trinta minutos, de forma híbrida, na sala de reuniões da PROPLAD e por 
Webconferência, foi reunida a Comissão Própria de Avaliação - CPA, em reunião 
ordinária. A pauta incluiu os seguintes pontos: 1) “Aprovação da ata da reunião 
ordinária n° 165/2025 (novembro de 2025)”; 2) “Resultados da Pesquisa do 
SiB”; 3) “Aprovação Sumário Relatório CPA 2025 MEC”; 4) “SITC - Dinâmica do 
tratamento de comentários oriundos das pesquisas de opinião da CPA” ; 5) 
“Relatos dos GTs: GT ADD, GT Avaliação do Ensino, GT Extensão e GT 
Avaliação das Turmas ”; 6) “Avaliação Externa: CENSO, ENADE e Avaliações 
in loco”; 7) “Assuntos Gerais”.  Participaram pela CPA, presencialmente a 
Presidente Jaqueline Garda Buffon; a Presidente-substituta Mairim Linck Piva; os 
titulares: Emanuela Garbin Martinazzo Aumonde, Fabíola Aiub Sperotto, Jacira 
Cristiane Prado da Silva, Leonardo Pavlak Suris e Valmir Heckler; as suplentes: 
Fernanda dos Santos Trindade e Helen Sibelle Nogueira Gonçalves. Por 
webconferência, participaram os titulares: Cátia Regina Muller, Márcio André Leal 
Bauer, Patrick Matos Freitas, Rita de Cássia Grecco dos Santos e Rodrigo Acosta de 
Azambuja; os suplentes: Elieti Biques Fernandes, Jonatan Amarillo Maron, Mônica 
Wetzel, Patrícia Dias Pantoja e Tiago da Cruz Asmus. Justificaram a ausência: 
Andréa Edom Morales, Cesar André Luiz Beras, Gilberto Sobroza Pedroso, Gustavo 
Richter Vaz e Marcelo Dutra da Silva. Pela Diretoria de Avaliação Institucional - DAI, 
participaram presencialmente: Elisângela Freitas da Silva, Luiz Eduardo Maia Nery, 
Mayara Marques Guilherme, Mariana Lima Garcia, Rafael Godoy Petry e a estagiária 
Priscilla Morais Frota. A administradora Michele Ferreira Fanke participou 
remotamente. Justificaram a ausência, a servidora Rosaura Alves da Conceição, o 
estagiário Eduardo Dasso Rodrigues e o bolsista Jeremias Sá de Freitas. Como 
convidadas, participaram presencialmente: a Diretora do SiB, Rubia Tatiana Gattelli, 
a Coordenadora de Bibliotecas, Alessandra Vieira de Lemos, e a Secretária de 
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Integridade, Transparência e Controle Social, Karina Ribeiro Molina. Participou por 
webconferência a Coordenadora de Planejamento Cristiane Souto Santos. A 
Presidente Jaqueline Buffon iniciou a reunião com o ponto de pauta 1) “Aprovação 
da ata da reunião ordinária nº 165/2025”. Em seguida, solicitou aos membros que 
se manifestassem quanto ao conteúdo do documento, enviado anteriormente, não 
havendo objeções, a ata foi aprovada por unanimidade. Logo em seguida, passou 
para o segundo ponto da pauta “2) Resultados da Pesquisa do SiB (Sistema de 
Bibliotecas)”. Luiz Nery informou que, a partir dos trabalhos do GT e da DAI, a 
organização dos resultados foi concluída. Foi elaborado um relatório e encaminhado 
à gestão do SIB, as considerações dos gestores além de subsidiar às tomadas de 
decisão farão parte também do Relatório de Autoavaliação 2025 da CPA que será 
submetido ao MEC/INEP em março. Luiz Nery informou ainda que os resultados em 
formato de painel  interativos serão postados na página da Avaliação Institucional. 
Destacou que a participação total foi de 21% dos docentes, 17% dos técnicos e 7% 
dos discentes, sendo esse percentual superior à participação da última pesquisa, 
realizada em 2019. A participação da pós-graduação foi maior do que a da 
graduação (presencial ou EAD). Em relação aos acervos, Luiz Nery comentou que a 
utilização do acervo presencial e online pelos estudantes foi praticamente igual, 
enquanto para docentes e técnicos, o acervo online teve maior utilização. Em termos 
de avaliação, disse que a estrutura e os serviços da biblioteca foram bem avaliados, 
com a maioria dos aspectos classificados como "bom" ou "muito bom". Já as 
fragilidades detectadas incluíram: o guarda-volumes (com avaliação que cai para 
"regular"); e a qualidade do acervo físico em relação às bibliografias das disciplinas 
administradas, também classificada como "regular". A defasagem do acervo físico é 
atribuída à falta de compra de livros pela universidade desde os anos de 2018/2019. 
Rúbia Gattelli contou que uma grande surpresa foi um percentual considerável de 
estudantes e servidores desconhecerem o acervo online (Minha Biblioteca), 
indicando um problema de comunicação que precisa ser pensado. Acrescentou que 
a equipe acreditava ter realizado ampla divulgação, inclusive por contar com uma 
comissão específica responsável por essa atividade. A diretora do SiB falou ainda 
que os resultados servirão de subsídio para o plano de ação de 2026 das 
bibliotecas, com foco na qualificação do acervo e nas estratégias de comunicação. 
Emanuela Aumonde destacou a importância de os docentes incluírem, nos planos 
de ensino, obras disponíveis na plataforma Minha Biblioteca, como forma de ampliar 
o conhecimento dos estudantes sobre o acervo digital. Mairim Piva apontou 
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fragilidades na elaboração dos planos de ensino, ressaltando a desconexão entre as 
obras oficialmente listadas e os materiais efetivamente utilizados nas disciplinas. 
Jaqueline Buffon chamou atenção para a defasagem do acervo físico em diversas 
áreas, bem como para os possíveis impactos negativos nas avaliações dos cursos 
diante da futura sincronização dos sistemas com a CAPES, além das dificuldades de 
acesso a obras mais recentes localizadas em outros campi. Márcio Bauer 
mencionou entraves tecnológicos no acesso à biblioteca digital via AVA, destacando 
a complexidade do processo de autenticação como fator desestimulante ao uso do 
acervo online. Por fim, Fabíola Sperotto sugeriu maior integração com a editora da 
universidade, visando facilitar a inserção, nos planos de ensino, de links para obras 
produzidas pelos grupos de pesquisa da instituição e disponíveis no repositório 
institucional. Dando continuidade, passou-se ao terceiro ponto de pauta, “3) 
Aprovação do sumário do Relatório da CPA 2025 – MEC”. Luiz Nery apresentou 
a proposta de sumário para o relatório de Autoavaliação 2025 da CPA, o qual deverá 
ser encaminhado ao MEC até o dia 31 de março de 2026. Informou que o relatório 
seguirá a lógica dos documentos anteriores, constituindo-se como um relatório 
cumulativo referente ao ciclo 2023/2027, contemplando, ainda, dados da 
Autoavaliação de 2022 e andamento do Plano de Desenvolvimento Institucional 
(PDI) da FURG. Esclareceu que a metodologia será apresentada por processos 
avaliativos (ADD, Avaliação das Turmas, PDI, SiB, Imagem e RU), enquanto os 
resultados serão organizados por eixos do SINAES (Eixos I a V) conforme 
orientações de Instrução Normativa do MEC. O relatório também contemplará a 
análise dos gestores afins acerca dos resultados dos processos avaliativos. 
Informou, ainda, que o GT Relatório AA 2025 voltará a se reunir, provavelmente de 
forma online, no mês de fevereiro, com o objetivo de elaborar as considerações 
finais da CPA. Na sequência, a presidente Jaqueline Buffon questionou se haveria 
alguma dificuldade técnica em relacionar a metodologia de análise, estruturada por 
processo avaliativo, com a apresentação dos resultados organizada por eixos. Luiz 
Nery esclareceu que a estrutura proposta já segue a organização normativa do 
SINAES e que os dados encontram-se sistematizados dessa forma. Colocada a 
proposta em apreciação pela Presidente-substituta Mairim Piva, a estruturação do 
relatório foi aprovada pelo pleno. Na sequência, passou-se ao quarto ponto de 
pauta, 4) SITC - Dinâmica do tratamento de comentários oriundos das 
pesquisas de opinião da CPA. A Secretária de Integridade, Transparência e 
Controle Social (SITC), Karina Ribeiro Molina, apresentou a nova dinâmica para o 
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tratamento de denúncias ou acusações identificadas nos comentários abertos das 
pesquisas de opinião realizadas pela CPA. Esclareceu que o objetivo é encaminhar 
essas manifestações à Ouvidoria, canal institucional adequado para esse tipo de 
registro, por meio do sistema Fala.BR, monitorado pela Controladoria-Geral da 
União (CGU). Informou que a DAI/CPA passará a contar com um perfil de 
“atendente” no sistema Fala.BR, cuja atribuição será exclusivamente o registro das 
manifestações. Considerando que as pesquisas de opinião da CPA são anônimas, 
os registros no sistema serão efetuados como denúncias anônimas não 
identificadas. Após o registro, o sistema gera um número de protocolo, e a Ouvidoria 
dará o devido encaminhamento, observando os prazos e os fluxos estabelecidos, 
inclusive para manifestações anônimas. Elisângela da Silva detalhou o trabalho 
técnico de triagem dos comentários, explicando que a equipe realiza a leitura prévia 
para a retirada de expressões vulgares, grosseiras ou ofensivas e de nomes de 
terceiros, evitando a exposição indevida de pessoas nos relatórios gerenciais ou na 
página institucional, uma vez que se trata de pesquisas de opinião. 
Complementando, Luiz Nery esclareceu os critérios de encaminhamento, 
destacando que apenas manifestações que configurem acusações formais, com 
indícios de materialidade, são encaminhadas ao FalaBR. Críticas gerais ou relatos 
que não caracterizam denúncia (por exemplo, manifestações de cunho subjetivo) 
permanecem nos relatórios destinados aos gestores, com a supressão de nomes 
quando divulgados à comunidade externa, de modo a assegurar transparência sem 
exposição indevida. No que se refere à definição de responsabilidades no fluxo de 
encaminhamento de denúncias, a Presidente-substituta Mairim Piva levantou o 
questionamento sobre a quem caberia a decisão de encaminhar os comentários à 
Ouvidoria, se à DAI ou à CPA. Luiz Nery explicou que, historicamente, esse 
encaminhamento tem sido realizado pela Diretoria, por ser a unidade responsável 
pelo processamento dos resultados e pela triagem técnica dos comentários. 
Destacou que essa prática busca evitar a sobrecarga da CPA com atividades 
operacionais, preservando o papel mais estratégico da comissão. Ressaltou, 
contudo, que o tema é passível de discussão, uma vez que, do ponto de vista 
institucional, o encaminhamento formal pode ser entendido como uma atribuição da 
CPA. Diante disso, Mairim Piva destacou a importância de que esse fluxo não fique 
condicionado apenas à experiência ou à composição da equipe atual, defendendo a 
definição de uma metodologia clara e registrada. Enfatizou a necessidade de deixar 
formalizado quem detém a responsabilidade pela decisão, de modo a garantir 
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transparência e continuidade do processo nas próximas gestões da CPA. Luiz Nery 
informou que a triagem dos comentários, compreendendo a leitura e o 
encaminhamento de eventuais denúncias, engloba pesquisas de opinião como SiB, 
Imagem, RU e Autoavaliação. Nos comentários da ADD, em razão do elevado 
volume de manifestações e por se tratar nominalmente de docentes, essa triagem 
não é realizada pela Diretoria, sendo as manifestações disponibilizadas no sistema 
aos respectivos gestores (direção da unidade acadêmica, coordenação de curso e o 
docente tem acesso às suas manifestações). Leonardo Suris comentou que esse 
fluxo traz tranquilidade aos estudantes, pois garante que as denúncias não serão 
ignoradas e que os gestores terão de dar uma resposta formal via sistema, evitando 
protecionismos internos e a sensação de que as reclamações não têm vazão. Dando 
continuidade à reunião, passou-se ao item 5) Relatos dos GTs: GT ADD, GT 
Avaliação do Ensino, GT, GT Extensão e GT Avaliação das Turmas. No que se 
refere ao GT ADD, Luiz Nery informou que a participação na ADD 2025/2 
encontrava-se em 15,8% às 7h do dia 8 de dezembro, sendo o prazo final de 
participação até 14 de dezembro. Enfatizou também que todas as Unidades 
Acadêmicas devolveram a análise dos dados referentes aos dados de 2024. As 
Unidades sinalizaram nesse retorno que buscarão intensificar a divulgação e o 
incentivo à participação nas próximas edições. Na última reunião o GT sugeriu, 
ainda, às pró-reitorias acerca da classificação de disciplinas como avaliáveis ou não 
avaliáveis (a exemplo de TCC e Dissertações), com o objetivo de mensurar a 
participação de forma mais aderente à realidade. Em relação ao GT Avaliação do 
Ensino, foi relatado que o grupo reuniu-se em 1º de dezembro para dar início à 
discussão dos tópicos que farão parte do questionário. O planejamento prevê levar 
essa discussão aos coordenadores de curso no primeiro semestre de 2026, com 
aprofundamento da construção do instrumento ao longo do segundo semestre de 
2026. Quanto ao GT Extensão, foi informado que o grupo se encontra em estágio 
mais avançado, tendo elaborado um esboço inicial de três instrumentos de pesquisa, 
destinados aos Coordenadores de Curso, aos Servidores Extensionistas e Não 
Extensionistas e aos Estudantes. Foi proposta a utilização de dinâmica semelhante à 
do questionário do SiB, com aplicação de condicionantes. Luiz Nery falou que no GT 
abordou-se a necessidade de inclusão de um glossário nos instrumentos, 
considerando que diversos termos da extensão não são de domínio amplo. O GT 
informou que o esboço será disponibilizado à CPA para contribuições e sugestões 
dos membros até a próxima reunião, que ocorrerá em 15 de dezembro, estando 
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prevista a realização de um teste-piloto no primeiro semestre de 2026. Durante o 
debate, Emanuela Aumonde sugeriu a inclusão de questões específicas aos 
docentes sobre a percepção do envolvimento discente nas atividades de extensão. 
Corroborando as discussões, Márcio Bauer compartilhou a experiência de 
dificuldades relacionadas à adaptação curricular, especialmente no que se refere à 
pré-requisitos, que resultaram em matrícula excessiva de estudantes em atividades 
de extensão, sugerindo que o instrumento contemple a identificação dessas 
dificuldades. Por fim, no âmbito do GT Avaliação das Turmas, Luiz Nery informou 
que o envio dos relatórios referentes ao ano de 2024 à PROGRAD e à PROPESP 
será realizado durante a semana. Registrou-se que a participação na avaliação de 
2025 encontra-se em patamar inferior ao esperado, destacando-se que o período de 
avaliação permanece aberto até o encerramento do ano letivo. Logo após, 
passou-se ao ponto de pauta 6) Avaliação Externa: CENSO, ENADE e Avaliações 
in loco. No que se refere ao CENSO, Rafael Petry informou que o cronograma de 
2026, que coletará os dados com base no ano de 2025, foi publicado pelo MEC e 
prevê a coleta de dados no período de 2 de março a 10 de julho. Luiz Nery ressaltou 
que o Censo de 2026 (base 2025) trará novidades, como informações mais 
detalhadas sobre os docentes. Questionado por Jaqueline Buffon sobre o caráter 
punitivo do Censo, Luiz Nery falou que o processo é rigoroso e público, sendo a 
base fundamental para a distribuição orçamentária da universidade; por isso, a 
instituição assegura sempre o cumprimento dos prazos e fidedignidade dos dados  
para evitar prejuízos financeiros e exposição no Diário Oficial. Em relação ao 
ENADE, Rafael Petry relatou que a prova dos cursos de bacharelado foi aplicada em 
23 de novembro, com previsão de divulgação da lista de regularidade dos 
estudantes em 13 de janeiro de 2026. Informou ainda que, mais de 90% dos 
estudantes de bacharelado responderam ao Questionário do Estudante. Além disso, 
salientou a divulgação do edital para a formação do Banco de Itens do ENADE 2026, 
com inscrições previstas no período de 15 de dezembro a 13 de fevereiro de 2026. 
Quanto às Avaliações in loco, Rafael Petry informou que foram publicadas quatro 
portarias referentes a cursos avaliados, a saber: Arqueologia (conceito 5), Artes 
Visuais (conceito 5), Física (conceito 4) e Matemática Aplicada (conceito 5). E 
também a divulgação dos resultados dos recursos interpostos pelo curso de História 
Licenciatura, o qual, embora tenha mantido o conceito final 4, apresentou redução 
no conceito de alguns indicadores revisados, bem como, pelo curso de Medicina, 
que manteve integralmente o conceito final 4 e preservou o conceito dos indicadores 
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questionados. Sobre esse ponto, Luiz Nery alertou as coordenações de curso de 
que os recursos devem ser extremamente bem fundamentados, uma vez que, 
embora o objetivo seja a elevação do conceito, existe o risco de a comissão revisora 
reduzir o conceito dos indicadores contestados, como ocorreu em alguns do curso 
de História. No ponto de pauta 7) Assuntos Gerais, foram abordados os seguintes 
temas: em relação à Previsão dos Processos Avaliativos para 2026, Elisângela 
da Silva apresentou o Plano de Ação da DAI, que contempla, entre suas metas, a 
realização da Avaliação da Curricularização da Extensão; a revisão do processo de 
Avaliação Docente pelo Discente e das turmas; a estruturação da avaliação do 
ensino; e a definição das diretrizes das novas pesquisas de evasão e de egressos. 
Na sequência, Luiz Nery destacou a necessidade de a CPA assumir a coordenação 
das pesquisas de evasão e de egressos, incorporando-as à dinâmica da comissão 
com vistas à definição de uma periodicidade clara. Ficou acordado que, em um 
primeiro momento, o GT Avaliação do Ensino discutirá a periodicidade dessas 
pesquisas ao longo de 2026, sem prejuízo da criação de GTs específicos, 
futuramente, para a revisão dos instrumentos. Nesse contexto, a Coordenadora de 
Planejamento, Cristiane Santos, manifestou apoio à proposta, ressaltando que, em 
razão da natureza desses processos, não identifica outra instância com competência 
para assumir essa gerência além da CPA. Houve concordância dos presentes, 
deliberando-se que a discussão inicial ocorrerá no âmbito do GT Avaliação do 
Ensino. No que se refere ao item Pesquisas de Egressos e de Evasão, foi 
aprovada a proposta de a CPA assumir a gerência da periodicidade e da dinâmica 
dessas pesquisas, ficando definido que a discussão será iniciada no GT Avaliação 
do Ensino ao longo de 2026, sem a constituição de um GT específico neste 
momento. Em relação aos Relatórios Gerenciais 2025, Mayara Guilherme informou 
que, dos 69 relatórios elaborados, 54 retornaram completos, correspondendo a 
78,3%, os quais foram encaminhados à PROGRAD em 1º de dezembro. Foi 
destacado o avanço significativo na qualidade e na maturidade dos relatórios, 
atribuído, em grande medida, ao impacto das avaliações externas conduzidas pelo 
MEC. Quanto aos Informes da DIPLAN, Cristiane Santos lembrou que o prazo para 
as Unidades Acadêmicas avaliarem o Plano de Ação 2025 e elaborarem o Plano de 
Ação 2026 encerra-se em 22 de dezembro. A Coordenadora Cristiane Santos 
também informou que a equipe de planejamento dará retorno técnico às unidades, 
no prazo de até 15 dias após o envio, quanto à adequação das metas e dos 
indicadores do Plano de Ação 2026. No que diz respeito à Próxima Reunião, ficou 
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definida a data de 9 de março de 2026, com caráter ordinário e também 
extraordinário para a aprovação do Relatório da CPA 2025. Por fim, foi realizada 
uma Retrospectiva, destacando-se a intensidade das atividades desenvolvidas pela 
CPA e pela Diretoria de Avaliação Institucional ao longo de 2025, com a realização 
de 11 reuniões do pleno, a atuação simultânea de 8 Grupos de Trabalho, a 
realização de 17 reuniões com avaliadores externos e a avaliação in loco de 22 
cursos, sendo 17 com conceito 5 e 5 com conceito 4 e logo após passou-se para a 
Confraternização da Comissão. Não havendo mais assuntos a serem tratados, a 
reunião foi encerrada pela presidência. Eu,Eduardo Dasso Rodrigues, estagiário da 
DAI, lavrei esta ata, que é assinada por mim e pela Presidente Jaqueline Garda 
Buffon.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 

 

 

 

 

 

     EDUARDO DASSO RODRIGUES                     JAQUELINE GARDA BUFFON 
                 Estagiário da DAI                                              Presidente da CPA 
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